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Territórios em disputa: violência e poder no contexto do MST nas publicações acadêmicas 
dos últimos 15 anos. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) é um movimento social dedicado à 
luta pelo acesso à terra e à reforma agrária no Brasil. Reconhecido como um dos maiores e mais 
engajados movimentos sociais da América Latina, o MST também se destaca e recebe reconhecimento 
em âmbito global (Borsato; Carmo, 2014; Karriem, 2009; Delgado, 2010; Vergara-Camus, 2009).  

Por confrontar diretamente a supremacia da propriedade privada, especialmente valorizada e 
protegida no contexto neoliberal, o Movimento enfrenta, desde sua criação, intensos episódios de 
violência e repressão (Hristov, 2021). A violência agrária na América Latina e em outras regiões do Sul 
Global exige uma análise cuidadosa, a fim de evitar sua redução simplista à criminalidade (Hristov, 
2021, 2022). 

O problema da violência na América Latina é largamente atribuído por acadêmicos, 
formuladores de políticas e políticos, ao crime organizado, sem a devida atenção à expropriação de terras 
como causa e consequência dessa violência (Briceno-Leon, 2002; Koonings; Kruijt, 2004; Moncada, 
2013 e outros). Ou seja, a atuação de atores armados não estatais (ou paraestatais) não pode ser 
simplesmente reduzida à criminalidade, especialmente nos casos em que atuam em prol de empresas 
privadas operando dentro da legalidade econômica (Hristov, 2022, 2021). 

Visto isso, torna-se crucial compreender a essência da violência agrária, sobretudo observando 
“desde os atores que praticam a violência até os objetivos estruturais e consequências da violência” 
(Hristov, 2021, p. 131, livre tradução). 

“O uso de forças paramilitares tornou-se uma estratégia frequentemente utilizada por grupos 
dominantes, pelo setor privado e pelos Estados do Sul Global” (Hristov; Bushra; Sprague; Tauss, 2022, 
p. 2, livre tradução). Muitas vezes, o uso dessas forças é “apoiado ou financiado por governos do Norte 
Global ou contratados por empresas do Norte Global para garantir as suas operações no Sul” (Hristov; 
Bushra; Sprague; Tauss, 2022, p. 2, livre tradução). Na América Latina, esses grupos paramilitares têm 
sido grandes protagonistas em “remover as populações rurais das suas terras para abrir caminho ao 
agronegócio e às indústrias extrativistas, aos projetos de infraestrutura, ao turismo e às plantações 
ilícitas, ao mesmo tempo em que reprime os movimentos sociais [...]” (Hristov; Bushra; Sprague; Tauss, 
2022, p. 2, livre tradução). 

 A ação paramilitar transcende a mera expressão de conflito ou coerção, emergindo como uma 
ferramenta estratégica que exerce influência substancial no desenvolvimento econômico e na 
preservação das estruturas de poder (Hristov; Bushra, 2022). Esse fenômeno sugere uma interligação 
intrincada entre a violência praticada por esses grupos e as dinâmicas econômicas, delineando uma 
narrativa mais ampla sobre as complexidades subjacentes aos vínculos entre poder, capital e violência 
nos contextos globais (Hristov; Bushra, 2022). 

A ação paramilitar pode ser compreendida por meio do conceito de violência pró-capitalista 
(pro-capitalist violence), de Hristov (2021): “um tipo de violência funcional para criar, facilitar ou 
restaurar condições para acumulação de capital” (Hristov; Bushra, 2022, p. 21, livre tradução). A 
violência pró-capitalista tem sido essencial para a manutenção e expansão do neoliberalismo no Sul 
Global (Hristov, 2021), conduzindo à desapropriação de terras de comunidades indígenas, quilombolas 
e famílias camponesas em favor do agronegócio. Segundo o conceito, trata-se de um tipo de violência 
que “tem sido um instrumento essencial que permite a reestruturação agrária neoliberal dos países 
latinoamericanos através da desapropriação e da repressão” (Hristov, 2021, p. 130, livre tradução). 
 Esse tipo de violência é “instrumental na acumulação de capital” (Hristov, 2021, p. 130, livre 
tradução) porque há um alinhamento entre “atores estatais e não estatais nos processos de desapropriação 
de terras e de repressão aos movimentos camponeses” (Hristov, 2021, p. 130, livre tradução).  

Com essas considerações teóricas, o questionamento central desta revisão ganha forma: 
voltamo-nos para os tipos e as fontes de violência enfrentados pelas famílias camponesas vinculadas ao 
MST. Assim, a questão orientadora deste estudo é: o que a produção acadêmica tem discutido sobre 
violência no âmbito do MST? O objetivo, portanto, consiste em realizar uma revisão integrativa sobre a 



violência no contexto do MST, examinando suas formas de manifestação e os atores envolvidos. Para 
tanto, esta revisão analisou um conjunto de 30 artigos acadêmicos publicados nos últimos 15 anos. 

Os artigos revisados abordam diversos aspectos do MST, incluindo sua luta pela terra, as 
violências sofridas – física e simbólica, estatal e paraestatal –, sua atuação na construção da memória 
coletiva e sua resistência à colonialidade e ao capitalismo. Também há artigos que exploram o impacto 
do MST em áreas como educação, saúde e trabalho, e a construção de comunidades alternativas por 
meio da coletivização e valorização de epistemologias contra-hegemônicas. De modo geral, os artigos 
examinam diferentes estratégias de ação do MST, incluindo ocupações de terras e mobilização jurídica, 
e analisam o papel de atores como a União Democrática Ruralista (UDR) e o Estado na perpetuação da 
violência e desigualdade no campo brasileiro.  

 
METODOLOGIA   
 

O protocolo adotado na construção deste estudo foi o método de revisão temática integrativa, 
cuja proposta é “revisar, sintetizar e criticar a literatura”, ao mesmo tempo em que busca “responder a 
questões de pesquisa específicas sobre o tema” (Torraco, 2016, p. 411). 

Sendo assim, este artigo está organizado em duas etapas. A primeira consiste na identificação 
da literatura sobre o tema, com base em dois conceitos centrais para a discussão: violência e MST, sendo 
organizada por meio de uma estrutura conceitual/temática. Já a segunda etapa corresponde ao processo 
de síntese, que “aproveit[a] os pontos fortes e as limitações da literatura para criar uma melhor 
compreensão do tema” (Torraco, 2016, p. 420). 

As buscas foram realizadas nas bases de dados Scopus, SciELO e Redalyc, utilizando os termos 
“violence” e “Landless Rural Workers Movement” nos campos de título, resumo e palavras-chave. Para 
a seleção, foram considerados apenas artigos publicados nos últimos 15 anos (2009-2024). Após uma 
leitura inicial dos resultados, o corpus foi definido da seguinte forma: 3 artigos da Scopus, 4 da SciELO 
e 23 da Redalyc, totalizando 30 artigos. 

Cada um dos artigos selecionados foi lido integralmente para garantir uma familiarização 
aprofundada com os dados. Durante a leitura, os artigos foram organizados em uma planilha com as 
seguintes informações: a) tema geral do artigo; b) enfoque teórico; c) abordagem metodológica; d) 
abordagem da violência em relação ao MST; e) contribuições teóricas; e f) principais conclusões e 
observações gerais do estudo. 

Alguns artigos abordam os conflitos agrários de outros movimentos sociais, além do MST, mas 
eles foram incluídos por tratarem da violência no contexto agrário brasileiro e oferecerem contribuições 
significativas para o debate proposto neste estudo.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Esta seção está estruturada em quatro partes. A primeira sintetiza as problemáticas identificadas 
na literatura. A segunda apresenta os conceitos teóricos utilizados pelos estudos. Já a terceira discute os 
principais temas abordados no conjunto de artigos revisados e suas inter-relações. Por fim, a quarta parte 
traz uma análise crítica dos artigos, destacando seus avanços conceituais e teóricos em relação à 
construção da noção de violência no contexto agrário e no MST. 
 
Problemáticas identificadas na literatura 
 
 O quadro 1 reúne as principais discussões abordadas na literatura analisada, organizando-as em 
cinco categorias temáticas centrais: violência, construção de alternativas, instituições religiosas, 
minorias sociais e críticas ao MST. Cada uma dessas categorias possui subcategorias organizadas para 
melhor orientarem o entendimento e a visualização dos temas presentes nos artigos aqui revisados. 
 

Quadro 1 – Discussões abordadas na literatura. 



VIOLÊNCIA 

Violência Estatal e Paraestatal 

Autores Tema central Aspectos abordados 

Alves (2012) Criminalização dos movimentos sociais Militarização da segurança pública; Direito Penal do Inimigo; papel do 
Estado, mídia e elites conservadoras. 

Bisol, Cruz e Calegari (2021) Relações de poder e dominação Alianças entre Estado e elites agrárias; impunidade de agentes estatais e 
paramilitares (milícias rurais). 

Hammond (2009) Violência estatal e paraestatal Parcialidade judicial; impunidade de agentes estatais e paramilitares. 

Tarlau (2013) Resistência e política educacional Violência estatal contra o MST em razão da padronização na educação. 

Castro, Lages e Assis (2018) Judicialização dos conflitos agrários Violência institucionalizada; prevalência do direito à propriedade sobre 
os direitos das pessoas trabalhadoras rurais. 

Castro e Lima (2024) Reintegrações de posse e criminalização 
do MST 

Uso de força policial; deslegitimação das reivindicações do MST pelo 
sistema judicial e grandes proprietários. 

Heil (2009) Violência estatal e paraestatal Influência das elites na repressão à reforma agrária; corrupção e 
impunidade; controle coercitivo por grandes proprietários e 
corporações transnacionais. 

Efrem Filho (2023) Militarização e conservadorismo Memética bolsonarista; respostas violentas à ocupação de terras; 
fragilidade democrática e práticas autoritárias. 

Franco da Silva e Bampi 
(2019) 

Injustiças espaciais nos conflitos 
agrários 

Desapropriação de terras indígenas e camponesas; urbanização precária 
e expansão da pobreza. 

Lerrer e Forigo (2019) Marginalização da reforma agrária Silenciamento do problema agrário; avanço do capitalismo no campo; 
limitação das políticas públicas. 

Lopes Xavier (2015) Discurso da elite agrária Autoritarismo da bancada ruralista; UDR como meio de manutenção 
concentração agrária. 

Lundström e Sartoretto (2021) Memória coletiva e mobilização Violência sofrida pelo MST como força mobilizadora (Jornal Sem-
Terra). 

Olin Wright (2017) Alternativas não capitalistas MST como alternativa emancipatória dentro do sistema. 

Pacheco, Ribeiro e Almada 
(2022) 

Marginalização das populações rurais Colonialidade e perpetuação da desigualdade. 

Pinto e Porto (2020) Exploração da Amazônia Colonialidade do poder, do ser e do saber; subalternização de pessoas 
indígenas e camponesas. 

Rigotto (2017) Injustiça cognitiva Uso do conhecimento técnico-científico para legitimar projetos de 
mineração. 

Santos e Nabarro (2023) Colonialidade do saber Dominação epistemológica e marginalização de saberes tradicionais. 

Straubhaar (2015) Violência agrária Diversas formas de repressão no campo. 

Zioli et al. (2021) Violência física e simbólica Repressão direta e construção de estigmas sociais. 

Alves, Fernandes e Mesquita 
(2021) 

Juventude Sem-Terra Invisibilidade; humilhação social; reprodução de estereótipos 
militantes. 

Vilas Boas e Canova (2019) Violência agrária Conflitos no campo e repressão contra trabalhadores rurais. 

Efrem Filho e Bezerra (2013) Controle social e repressão Violência física e manipulação judiciária na manutenção das 
desigualdades. 

Debiasi (2019) Intimidação e perseguição Ação repressiva de agentes do Estado, pistoleiros e fazendeiros. 

Vasquez (2009) Criminalização dos movimentos sociais Papel do Estado, da mídia, de intelectuais e de grupos conservadores. 

Violência contra as mulheres camponesas 

Ayoub (2018) Violência contra mulheres no campo Assassinatos, ameaças e despejos forçados; a casa como espaço de 
pertencimento e alvo de violência estatal e paraestatal. 

Faleiro e Farias (2017) Educação e emancipação Ensino superior como ferramenta para romper relações patriarcais; 
transformação de padrões machistas nas famílias e comunidades. 

Vasquez (2009) Intervenção psicológica em 
assentamentos 

Superação de ciclos de violência e subordinação na organização dos 
assentamentos. 

CONSTRUÇÃO DE ALTERNATIVAS 

Educação, Saúde e Trabalho 

Tarlau (2013) Educação e resistência Educação popular (Freire, Gramsci e Willis); aprendizado coletivo e 
lutas políticas concretas. 

Heil (2009) Estratégias de resistência Formas de enfrentamento à violência estatal e paraestatal. 



Fonte: Elaboração própria. 
 
 Como apresentado no Quadro 1, a maioria dos artigos discute diferentes formas de violência, 
enquanto as alternativas construídas pelo Movimento também recebem ampla atenção nos estudos.  

Identificamos também a influência das instituições religiosas na formação e no cotidiano do 
MST. Nascimento (2010), Pinto e Porto (2020) e Debiasi (2019) destacam o papel dos setores 
progressistas das igrejas cristãs, especialmente da Igreja Católica, nas décadas de 1980 e 1990. Por outro 

Pacheco, Ribeiro e Almada 
(2022) 

Educação do Campo e colonialidade Direito à educação para populações rurais; valorização das culturas e 
lutas históricas por terra e justiça social. 

Santos e Nabarro (2023) Geografia anticolonial Matrizes pedagógicas do MST como ensino anti-opressões e contra-
hegemônico 

Fontoura Júnior et al. (2012) Educação popular e saúde Relação entre solidariedade, cooperação e trabalho coletivo no contexto 
dos assentamentos. 

Zioli et al. (2021) Territorialização e pertencimento “Cotidiano” de Michel de Certeau; práticas de trabalho, estudo e 
reivindicações na construção do espaço e identidade no MST. 

Pinto e Porto (2020) Saúde e resistência à colonialidade Acesso à terra e melhorias nas condições de vida e saúde; luta pela terra 
marcada por conflitos e violência. 

Arte e Literatura 

Vilas Boas e Canova (2019) Teatro e audiovisual no MST Teatro do Oprimido de Augusto Boal; peça A Farsa da Justiça 

Burguesa sobre o Massacre de Eldorado dos Carajás. 

Bisol, Cruz e Calegari (2021) Jornalismo literário e memória Livro O Massacre, de Eric Nepomuceno; conhecimento e organização 
política. 

Conhecimento e organização 

Rigotto (2017) Arte, memória e resistência comunitária Construção de um modo de vida alternativo ao capitalismo via 
agricultura familiar; conhecimento local desafiando a narrativa 
desenvolvimentista. 

Straubhaar (2015) Revista Sem-Terra e identidade política Construção de memória coletiva e identidade política a partir da 
violência e exploração no campo. 

Debiasi (2019) Métodos de resistência do MST Ocupação massiva e organização de grupos para enfrentar a repressão 
policial no Nordeste. 

INSTITUIÇÕES RELIGIOSAS 

Minorias sociais e conservadorismo 

Gomes e Knox (2023) Heteronormatividade e violência no 
campo 

Influência do conservadorismo religioso na persistência da LGBTfobia. 

Nascimento (2010) Igreja Católica e reforma agrária Papel da Teologia da Libertação no fortalecimento dos movimentos 
sociais. 

Pinto e Porto (2020) Comissão Pastoral da Terra (CPT) Registros sobre violência agrária nos relatórios da CPT. 

Debiasi (2019) CPT e organização camponesa Apoio logístico e financeiro às lutas pela terra; denúncia da violência 
no campo. 

MINORIAS SOCIAIS 

Mulheres 

Ayoub (2018) Violência contra mulheres nos conflitos 
agrários 

Assassinatos, ameaças, perseguições, emboscadas e despejos forçados; 
casa como espaço de pertencimento e alvo de violência. 

Faleiro e Farias (2017) Educação e emancipação feminina Inserção de mulheres rurais no ensino superior e superação do 
patriarcado. 

Vasquez (2009) Intervenção psicológica com mulheres 
em assentamentos 

Técnica do “clube dos saberes” para autoestima, autonomia e 
organização; importância da psicologia no campo; urgência de políticas 
públicas para inclusão social. 

LGBT+ 

Gomes e Knox (2023) LGBT+ no campo Resistência de indivíduos LGBT+ em áreas rurais; heteronormatividade 
e violência; MST como espaço de autonomia coletiva; necessidade de 
políticas de inclusão e combate à LGBT+fobia. 

CRÍTICAS AO MST 

Navarro (2010) Estrutura organizacional e dependência 
financeira 

Dependência de fundos públicos; falta de transparência; necessidade de 
institucionalização e democratização interna; uso do termo “invasão” 
para caracterizar ocupações. 

Fontoura Júnior et al. (2012) Trabalho infantil em assentamentos Crianças assumem tarefas domésticas e auxiliam na roça. 



lado, Gomes e Knox (2023) discutem a continuidade da influência do conservadorismo religioso na 
perpetuação da LGBTfobia no campo, manifestada por meio da heteronormatividade compulsória e da 
violência. 

As discussões sobre a vivência das mulheres camponesas em um cotidiano marcado pela 
violência também estão presentes na literatura. Ayoub (2018) destaca que a violência nos conflitos de 
terra afeta principalmente as mulheres, abordando como elas enfrentam assassinatos, ameaças, 
perseguições, emboscadas e despejos forçados. Já os trabalhos de Faleiro e Farias (2017) e Vasquez 
(2009) analisam a violência patriarcal e a persistência de papéis de gênero dentro de assentamentos do 
MST. Além disso, Vasquez (2009) ressalta a importância da psicologia no meio rural, enfatizando a 
necessidade de uma abordagem sensível às particularidades desse contexto. 

Identificamos também algumas críticas ao MST. Alves, Fernandes e Mesquita (2021) analisam 
as dificuldades enfrentadas por jovens do MST, discutindo a violência simbólica e a invisibilidade que 
limitam sua atuação política tanto dentro quanto fora do Movimento. Fontoura Júnior et al. (2012) 
apontam a existência de trabalho infantil (algumas crianças cuidam da casa ou de seus irmãos mais 
novos, enquanto outras auxiliam em tarefas na roça) – aspecto debatido e rebatido por Barros (2013) – 
e divisão sexual do trabalho em um assentamento. 

Outra crítica é apresentada por Navarro (2010), que aponta uma dependência do MST em 
relação a fundos públicos. Além disso, o autor acusa o Movimento de falta de transparência em sua 
estrutura e defende a necessidade de maior institucionalização e democratização interna. Navarro (2010) 
também utiliza o termo “invasão” para se referir às ocupações de terra realizadas pelo MST, revelando 
uma perspectiva contrária sobre suas estratégias de mobilização. 
 
Conceitos teóricos empregados na literatura 
 

Os estudos analisados fazem uso de uma diversidade de conceitos teóricos oriundos de distintas 
áreas do conhecimento, os quais são empregados para examinar diferentes aspectos dos movimentos 
sociais, dos conflitos agrários e da construção do conhecimento. A Figura 1 ilustra as principais 
categorias conceituais identificadas nos artigos revisados. 

 
Figura 1 - Categorias conceituais presentes na literatura. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
Observa-se que os artigos analisados articulam diferentes perspectivas teóricas, ampliando as 

possibilidades de interpretação dos fenômenos sociais e evidenciando a complexidade das questões 
abordadas. Trataremos disso com mais profundidade na seção seguinte. 

 
Explorando os achados 
 

Inicialmente, a análise dos artigos se estruturou em dois temas centrais: as diversas formas de 
violência e os atores envolvidos. Contudo, um terceiro tema emergiu como essencial e interconectado 
aos anteriores: as formas de resistência do Movimento. Assim, os temas foram agrupados em três 
categorias que guiaram o processo de mapeamento, classificação e agrupamento de subtemas: violência, 



atores e resistências. A organização temática foi estruturada conforme ilustrado na Figura 2 e discutida 
a seguir. 
 

 
Figura 2 - Agrupamentos temáticos. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
A figura anterior sintetiza os principais temas que emergem dos artigos revisados neste estudo. 

São abordados diferentes aspectos da violência sofrida pelas famílias camponesas e das formas de 
resistência dessas pessoas. Há tensões entre o Movimento e atores que estão sempre em lados opostos 
em episódios de violência. Adiante discutiremos um pouco sobre esses três temas. 
 

a. Violência: 
 
A maioria dos estudos aborda a centralidade da violência no cotidiano do MST (Alves, 2012; 

Bisol; Cruz; Calegar, 2021; Hammond, 2009; Tarlau, 2013; Castro; Lages; Assis, 2018; Castro; Lima, 
2024; Heil, 2009; Efrem Filho, 2023; Franco da Silva; Bampi, 2019; Lerrer; Forigo, 2019; Lopes Xavier, 
2015; Lundström; Sartoretto, 2021; Pacheco; Ribeiro; Almada, 2022; Pinto; Porto, 2020; Rigotto, 2017; 
Santos; Nabarro, 2023; Straubhaar, 2015; Zioli et al., 2021; Alves; Fernandes; Mesquita, 2021; Vilas 
Boas; Canova, 2019; Efrem Filho; Bezerra, 2013; Debiasi, 2019). 

Além da violência física, relatada em estudos empíricos que analisam casos como assassinatos, 
ameaças, torturas, ataques físicos, prisões arbitrárias e despejos violentos (Heil, 2009; Debiasi, 2019; 
Franco da Silva e Bampi, 2019; Pinto e Porto, 2020; Zioli et al., 2021), outros tipos de violência são 
abordados na literatura. Como a criminalização dos movimentos sociais (Alves, 2012), as injustiças 
espaciais (Franco da Silva; Bampi, 2019), o silenciamento do problema agrário (Lerrer; Forigo, 2019), 
a injustiça cognitiva (Rigotto, 2017), a violência simbólica (Zioli et al.; 2021; Alves; Fernandes; 
Mesquita, 2021) e a colonialidade do ser e do saber (Santos; Nabarro, 2023; Pinto; Porto, 2020). 

Alguns estudos indicam que a violência tem origem no setor privado, sendo praticada por 
seguranças de empresas, ruralistas ou indivíduos contratados, conhecidos como capangas, jagunços, 
pistoleiros e milícias rurais, como já é amplamente divulgado na literatura e nas discussões acadêmicas 
(Alves, 2012; Bisol; Cruz; Calegari, 2021; Hammond, 2009; Castro; Lages; Assis, 2018; Castro; Lima, 
2024; Heil, 2009; Efrem Filho, 2023; Lerrer; Forigo, 2019; Lopes Xavier, 2015; Rigotto, 2017).  

Outros estudos, contudo, apontam que grande parte da violência emana do Estado, 
manifestando-se de diversas formas, seja pelo uso da força policial, seja por meio do Judiciário ou de 
outros mecanismos legais de prestação de serviços estatais e de implementação de políticas públicas 
(Alves, 2012; Bisol; Cruz; Calegari, 2021; Hammond, 2009; Castro; Lages; Assis, 2018; Castro; Lima, 
2024; Heil, 2009; Efrem Filho, 2023; Lerrer; Forigo, 2019; Lopes Xavier, 2015; Rigotto, 2017; Efrem 
Filho; Bezerra, 2013; Debiasi, 2019 e outros). Ressaltamos, principalmente, os estudos que apontam a 



impunidade de agentes estatais responsáveis por mortes, prejuízos materiais etc. contra famílias 
camponesas (Bisol; Cruz; Calegari, 2021; Hammond, 2009; Heil, 2009; Efrem Filho; Bezerra, 2013). 

Nesse ínterim, a violência institucionalizada emerge como um dos principais desafios 
enfrentados pelo MST. A judicialização dos conflitos agrários, apesar de ter como objetivo a resolução 
pacífica, perpetua a violência institucional ao priorizar o direito à propriedade em detrimento dos direitos 
dos trabalhadores rurais (Castro; Lages; Assis, 2018). Um exemplo disso é apresentado no estudo de 
Castro e Lima (2024), no qual, mesmo com a criação da Vara Agrária e sua proposta conciliatória no 
estado de Alagoas, as reintegrações de posse com uso de força policial continuam a ocorrer, reforçadas 
pela deslegitimação das ações do MST, frequentemente rotuladas como “invasão” e “dano à 
propriedade” pelos proprietários de terras e pelo sistema judicial (Castro; Lima, 2024).  

A violência contra o MST resulta de um sistema de poder descentralizado, onde grandes 
proprietários de terras e empresas transnacionais exercem influência sobre o Estado, utilizando a 
violência para bloquear a reforma agrária (Heil, 2009). Esse sistema é sustentado pela corrupção e pela 
impunidade, que permitem às elites rurais manipular o aparato político e judicial, deslegitimando as 
demandas por justiça social e reforma agrária. 

Alguns estudos abordam a violência no campo a partir do arcabouço teórico da decolonialidade 
e dos estudos pós-coloniais, destacando como a colonialidade, enquanto estrutura de poder, sustenta 
relações de dominação e exploração que são intrínsecas à violência no meio rural brasileiro (Pinto; Porto, 
2020; Santos; Nabarro, 2023). Pacheco, Ribeiro e Almada (2022) discutem como a colonialidade do 
poder, do ser e do saber impactam profundamente o desenvolvimento social e educativo no campo 
brasileiro, marginalizando as populações rurais e perpetuando a exploração e a desigualdade. Santos e 
Nabarro (2023), ao analisarem a pedagogia do MST, conectam a luta pela terra à resistência contra as 
estruturas coloniais de poder e de saber, propondo um ensino anticolonial e contra-hegemônico. 

Já a invisibilização e humilhação social das lutas camponesas, seja pela mídia, pelos políticos, 
pelo Estado ou por setores da sociedade civil, é um tipo de violência que, segundo os estudos, são usadas 
para menosprezar o conhecimento camponês, a agricultura familiar e as contribuições das pessoas 
trabalhadoras rurais para a economia e a preservação ambiental. Essa invisibilização reforça estigmas 
sociais e dificulta a valorização das pautas dos movimentos sociais, além de contribuir para a 
perpetuação de narrativas que favorecem os interesses do agronegócio e das elites agrárias (Santos e 
Nabarro, 2023; Rigotto, 2017; Alves, 2012; Bisol; Cruz; Calegari, 2021; Hammond, 2009; Tarlau, 
2013). 

Outro tipo de violência, que inclusive é consequência das violências citadas acima, é o 
empobrecimento das famílias camponesas. Isso se dá pela expulsão das famílias da terra e/ou pelo não 
cumprimento da reforma agrária, levando à perda de seus meios de subsistência e à desestruturação de 
suas comunidades. Esse empobrecimento está diretamente ligado à concentração fundiária e à 
priorização do agronegócio, que exclui os pequenos produtores e precariza suas condições de vida 
(Alves, 2012; Fontoura Júnior et al., 2012; Lerrer; Forigo, 2019). 

A falta de acesso à terra também resulta em migração forçada para áreas urbanas, onde essas 
famílias frequentemente enfrentam trabalhos informais, baixos salários e condições de moradia 
inadequadas, aprofundando ainda mais sua situação de vulnerabilidade socioeconômica (Debiasi, 2019; 
Franco da Silva; Bampi, 2019). 

Esse empobrecimento não é apenas material, mas também simbólico, uma vez que desvaloriza 
o papel histórico e cultural das famílias camponesas na preservação de práticas agrícolas sustentáveis, 
na produção de alimentos e na manutenção da biodiversidade. Assim, o empobrecimento não é apenas 
uma consequência passiva, mas uma estratégia que reforça a exclusão social e a marginalização (Rigotto, 
2017; Santos; Nabarro, 2023; Bisol; Cruz; Calegari (2021). 

Além disso, também está presente na literatura a ideia de injustiça espacial, que se refere às 
consequências negativas da “modernização do território” (Franco da Silva; Bampi, 2019), como já 
mencionado acima: desapropriação de terras, violência agrária e urbanização precária (Bisol; Cruz; 
Calegari, 2021; Franco da Silva; Bampi, 2019). A ideia de injustiça espacial está ligada à maneira como 
o acesso a recursos, direitos e oportunidades é distribuído de forma desigual no espaço geográfico, 
frequentemente afetando grupos sociais marginalizados, como as pessoas e famílias camponesas sem-
terra (Alves, 2012; Bisol; Cruz; Calegari, 2021; Franco da Silva; Bampi, 2019). 

 
b. Atores: 



 
 Identificamos alguns atores recorrentes e centrais nos conflitos agrários no Brasil que estão em 
embate direto com o MST. 

Um desses atores é a bancada ruralista. O estudo de Lopes Xavier (2015) analisa os discursos 
de um deputado desse grupo político, revelando traços como autoritarismo, conservadorismo e a defesa 
da violência. “O discurso de Ronaldo Caiado manifesta a violência que subjaz ao seu modo de agir e de 
pensar, não como indivíduo isolado, mas como um indivíduo que pertence a um ‘nós’, a partir do qual 
elabora seus referenciais, enceta seus discursos e demarca suas posições” (Lopes Xavier, 2015, p. 162). 
Esses elementos são característicos da bancada ruralista, um discurso coletivo que representa os 
interesses da elite agrária (Lerrer; Forigo, 2019). 

Outro ator identificado nos artigos é a União Democrática Ruralista (UDR). Essa organização 
é descrita como uma entidade que utiliza diversos meios para barrar a reforma agrária, atuando no 
Congresso Nacional e empregando a violência paraestatal para intimidar e perseguir trabalhadores rurais 
(Debiasi, 2019; Lopes Xavier, 2015; Heil, 2009; Alves, 2012; Nascimento, 2010). A criação da UDR 
em 1985 resultou em sua atuação em vários âmbitos “para evitar a aprovação de qualquer medida que 
alterasse a estrutura fundiária no Congresso Nacional e, localmente, fazia uso de capangas com ações 
de intimidação, perseguição, coerção, violência física e mesmo a morte de centenas de camponeses e 
sindicalistas” (Debiasi, 2019, p. 106). 

Segundo Heil (2009), a UDR justifica suas ações em relação ao MST se baseando na defesa do 
direito à propriedade privada e na manutenção da ordem no campo. A UDR argumenta que o MST age 
à margem da lei ao “invadir” terras produtivas, colocando em risco a segurança jurídica e o 
desenvolvimento econômico do país. A organização ruralista é acusada de utilizar sua influência política 
e econômica para subornar autoridades, obstruir investigações e garantir a impunidade de seus membros 
envolvidos em crimes contra trabalhadores rurais (Alves, 2012). 

O agronegócio, diretamente ligado à bancada ruralista e à UDR, é apontado como um ator 
relevante nos conflitos agrários. Ele abrange grandes proprietários de terra e empresas nacionais e 
transnacionais que exercem influência sobre o Estado e também recorrem à violência para proteger seus 
interesses e impedir a reforma agrária (Heil, 2009; Debiasi, 2019). Estudos indicam que o agronegócio 
é um dos principais responsáveis pela violência no campo, visando expandir seus lucros e domínios em 
detrimento dos direitos das pessoas trabalhadoras rurais (Franco da Silva; Bampi, 2019; Lerrer; Forigo, 
2019). Nesse contexto, a mineração se associa ao agronegócio, especialmente nos chamados “projetos 
de desenvolvimento”, que geram conflitos socioambientais e violência contra populações tradicionais, 
comunidades rurais, quilombolas e famílias camponesas (Franco da Silva; Bampi, 2019; Rigotto, 2017). 

O aparelho estatal é outro ator frequentemente mencionado nos estudos. Setores como a polícia, 
o judiciário e os líderes políticos são identificados como cúmplices na perpetuação da violência, agindo 
em favor das elites agrárias e criminalizando tanto a luta pela terra quanto o MST (Heil, 2009; Castro; 
Lima, 2024; Castro; Lages; Assis, 2018; Efrem Filho, 2023; Straubhaar, 2015; Alves, 2012; Bisol; Cruz; 
Calegari, 2021; Hammond, 2009; Tarlau, 2013). Um exemplo disso é a criação da Vara Agrária em 
Alagoas que, apesar de ter como objetivo resolver conflitos de forma pacífica, é criticada por perpetuar 
a violência institucional e priorizar o direito à propriedade em detrimento dos direitos das pessoas 
trabalhadoras rurais (Castro; Lima, 2024; Castro; Lages; Assis, 2018). 

Por fim, os grupos paramilitares, como jagunços, pistoleiros, vigias, seguranças privados e 
milícias rurais, também figuram como atores importantes nos conflitos agrários. Esses grupos são 
frequentemente contratados por empresas ou ruralistas para intimidar e eliminar líderes e apoiadores do 
MST, de comunidades rurais, camponesas, indígenas e outros movimentos sociais. (Heil, 2009; Debiasi, 
2019; Ayoub, 2018; Alves, 2012; Bisol; Cruz; Calegari, 2021; Efrem Filho, 2023; Efrem Filho; Bezerra, 
2013; Lopes Xavier, 2015; Fontoura Júnior et al., 2012). 

 
c. Resistências 

 
A literatura analisada, de modo geral, destaca a importância do MST na luta pela reforma agrária 

e pela justiça social no Brasil. O Movimento é amplamente reconhecido por sua capacidade de 
mobilização, organização e resistência, utilizando estratégias como ocupações de terra, protestos e ações 
judiciais para pressionar o Estado e reivindicar direitos (Alves Vestena, 2017; Alves; Fernandes; 



Mesquita, 2021; Ayoub, 2018; Castro; Lima, 2024; Debiasi, 2019; Efrem Filho, 2023; Faleiro; Farias, 
2017; Pinto; Porto, 2020; Rigotto, 2017; Santos; Nabarro, 2023; Zioli et al., 2021; Tarlau; 2013). 

Os estudos indicam que o MST é um movimento social complexo, que atua em diversas frentes, 
na construção de alternativas à exploração, desvalorização e apagamento das pessoas camponesas. No 
âmbito da educação, há discussões sobre a pedagogia das escolas do Movimento, aprendizado coletivo, 
educação popular e educação do campo (Tarlau, 2013; Santos; Nabarro,2023; Pacheco; Ribeiro; 
Almada, 2022), como meio de garantir o direito à educação para as populações rurais e valorizar suas 
culturas e lutas históricas (Faleiro; Farias, 2017; Pacheco; Ribeiro; Almada, 2022). 

Já na esfera do trabalho, há estudos que abordam a interação entre trabalho e saúde no contexto 
social das comunidades assentadas (Fontoura Júnior et al., 2012), as práticas de trabalho, estudo e 
reivindicações no desenho do espaço e na construção de um senso de pertencimento (Zioli et al., 2021), 
bem como as possibilidades de uma saúde emancipatória na linha contra-colonial (Pinto; Porto, 2020). 

Alguns estudos apontam como a organização do Movimento gera possibilidades reais de 
comunidade e vida coletiva. Por exemplo, a agricultura familiar e a organização comunitária (Rigotto, 
2017), o conhecimento local, fundamentado na experiência vivida e na memória das comunidades, e a 
construção da memória coletiva (Straubhaar, 2015; Fontoura Júnior et al., 2012; Pinto; Porto, 2020). 
Essa abordagem alternativa contraria a narrativa de extrema pobreza frequentemente usada para 
justificar a exploração econômica pelas grandes multinacionais, como nas áreas de mineração e 
exploração hídrica (Straubhaar, 2015). 

Outra ferramenta de resistência é a construção de identidade e territorialização. O Movimento 
busca estabelecer uma nova forma de organização social, fundamentada na agricultura familiar e na 
cooperação. Por meio de práticas cotidianas de trabalho e educação, as famílias assentadas transformam 
o espaço em território, criando um senso de pertencimento e desafiando as estruturas de poder existentes 
(Zioli et al., 2021; Santos; Nabarro, 2023). 

Os artigos também ressaltam a importância do conhecimento local das comunidades rurais como 
elemento de resistência a projetos de desenvolvimento (mineradoras, hidrelétricas etc.) e de busca por 
justiça social e ambiental (Rigotto, 2017; Santos; Nabarro, 2023). O estudo de Rigotto (2017) aprofunda 
a análise da produção de conhecimento em cenários de conflitos ambientais, com foco no projeto de 
mineração de urânio e fosfato no Sertão Central do Ceará, Brasil. A autora denuncia o epistemicídio, 
isto é, a invisibilização e desvalorização dos conhecimentos tradicionais e das cosmovisões dos povos 
do campo, perpetuando injustiças cognitivas no contexto do neoextrativismo. Rigotto (2017) também 
documenta como os moradores da região se engajam em processos de construção de conhecimento para 
defender seus territórios e modos de vida. 

Além disso, a geografia crítica e anticolonial emerge como uma ferramenta central na luta do 
MST. De acordo com Santos e Nabarro (2023), essa abordagem é essencial para denunciar estruturas de 
poder e desigualdades sociais, ao mesmo tempo que valoriza os saberes e práticas de grupos 
historicamente marginalizados pelo colonialismo. Para o MST, a terra não é apenas um meio de 
produção, mas um elemento vital para a vida e a reprodução social e cultural das pessoas camponesas, 
tornando a geografia crítica indispensável na análise e contestação das desigualdades no campo 
brasileiro. 

Os modos de vida alternativos promovidos pelo MST são formas de resistência ao modelo 
capitalista e às estruturas de opressão social. Esses modos de vida alternativos reforçam a centralidade 
da justiça social, da soberania alimentar e da valorização do conhecimento local na construção de um 
futuro emancipatório e compartilhado. 
 
CONSTRUINDO A CRÍTICA: E A VIOLÊNCIA, AFINAL? 

 
Retomando o objetivo deste estudo, destacamos dois aspectos centrais: os conceitos teóricos 

utilizados na literatura e as diversas abordagens do termo violência nos diferentes contextos explicativos. 
Nesta seção, analisaremos a lacuna na conceituação da violência no contexto agrário brasileiro, com 
ênfase na realidade do MST. 

 Na literatura analisada neste estudo, identificamos diversos conceitos utilizados para abordar a 
violência, como epistemicídio (Rigotto, 2017; Pinto; Porto, 2020), injustiça cognitiva (Rigotto, 2017; 
Pinto; Porto, 2020), colonialidade (Santos; Nabarro, 2023) e criminalização (Alves, 2012; Bisol; Cruz; 
Calegari, 2021; Hammond, 2009; Castro; Lages; Assis, 2018; Heil, 2009, Vasquez, 2009, entre outros), 



conforme comentados na seção anterior. Contudo, nenhum deles avança na caracterização teórica da 
violência sofrida pelos movimentos de luta pela terra, sendo essa uma observação também feita por 
Hristov (2021). 

Além dos conceitos, identificamos que, na literatura publicada nos últimos 15 anos sobre o MST 
e outros movimentos sociais de luta pela terra no Brasil, o termo “violência” recebe diversas 
adjetivações, como simbólica, institucional, paraestatal, entre outras. Há, sobretudo, a tentativa de 
criminalização do MST por diversos atores. 

O papel desses atores no processo de criminalização dos movimentos sociais ligados à luta por 
justiça agrária ocorre em um contexto de expansão punitiva, no qual a lógica penal é comprometida por 
discursos de lei e ordem, e pela combatividade a modos de vida alternativos e coletivos. Alguns desses 
atores identificados na literatura analisada são os governos, setores da mídia, setores da intelectualidade, 
ruralistas e grupos conservadores e o próprio Estado por meio de seu aparato repressivo.  

Em contraposição, a resistência desempenha um papel central na luta pela terra, pois a violência 
é uma constante, conforme se observa na literatura analisada (Alves, 2012; Ayoub 2018; Bisol; Cruz; 
Calegari, 2021; Castro; Lima 2024; Castro; Lages; Assis 2018; Debiasi 2019; Fontoura Júnior et al., 
2012).  

Por um lado, a violência se manifesta de várias formas, desde a repressão estatal e ações de 
fazendeiros até a violência simbólica e a criminalização dos movimentos sociais. Por outro lado, a 
resistência emerge como resposta a essa violência, abrangendo desde ocupações de terra e protestos até 
a busca por reconhecimento de direitos e a criação de novas formas de organização social (Alves, 2012; 
Alves; Fernandes; Mesquita 2021; Castro; Lima 2024; Debiasi 2019; Fontoura Júnior et al., 2012; Pinto; 
Porto 2020). A Figura 3 ilustra essa dinâmica. 
 

Figura 3 - Violência versus resistência. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
É fundamental distinguir a resistência dos movimentos sociais contra a expansão capitalista no 

meio rural da violência perpetrada pelas elites agrárias, manifestada por meio da monopolização de 
terras, destruição de recursos e expulsão de pessoas trabalhadoras. O artigo de Navarro (2010), no 
entanto, tende a justificar a criminalização do MST em diversos momentos, recorrendo a termos como 
“invasão” e “ações polêmicas” (Navarro, 2010, tradução livre). O autor questiona várias práticas e 
estruturas do Movimento, argumentando que este enfrenta impasses significativos e que sua relevância 
estaria em declínio. No entanto, essa interpretação pode ser contestada, uma vez que outros autores, 
como Karriem (2009), Delgado (2010) e Vergara-Camus (2009), analisaram o MST no mesmo período 
e apresentaram leituras distintas sobre sua trajetória e seu impacto. 

Navarro (2010) levanta críticas ao MST que podem ser contestadas pelos demais autores do 
corpus desta pesquisa. O autor aponta má gestão de recursos e impactos ambientais; no entanto, outros 
estudos mostram o papel do Movimento na agroecologia (Fontoura Júnior et al., 2012; Pinto; Porto, 
2020). Ele também critica sua suposta estrutura centralizada e falta de transparência, ignorando seu 
modelo organizativo baseado em coletivos (Delgado, 2010; Santos; Nabarro, 2023). Além disso, associa 
o MST à violência e à desaprovação popular, desconsiderando o processo de criminalização dos 



movimentos sociais (Bisol; Cruz; Calegari, 2021; Efrem Filho; Bezerra, 2013; Alves, 2012). Ele sugere 
ainda que a demanda por reforma agrária está em declínio, mas, como apontam Castro e Lima (2024) e 
Lerrer e Forigo (2019), a concentração fundiária no Brasil permanece elevada. Por fim, ele critica uma 
suposta “doutrinação” nas escolas do MST, ignorando sua base na Educação Popular de Paulo Freire, 
que incentiva o pensamento crítico e a emancipação (Pacheco; Ribeiro; Almada, 2022). Em suma, as 
críticas de Navarro (2010) ignoram aspectos centrais da atuação do MST e reproduzem argumentos 
frequentemente utilizados para deslegitimar movimentos sociais, que podem ser contrapostos a partir 
dos outros estudos abordados nesta revisão.  

Apesar das críticas discutidas acima, a maior parte da literatura analisada reconhece o MST 
como um ator coletivo fundamental na luta por justiça agrária, defendendo modelos alternativos e 
coletivos de agricultura integrados à vida e à natureza. Ainda assim, alguns estudos apontam supostas 
fraquezas, contradições e limitações, como destacado por Faleiro e Farias (2017), Vasquez (2009), 
Fontoura Júnior et al. (2012), Alves, Fernandes e Mesquita (2021), e o próprio Navarro (2010). 

A literatura tem explorado o MST enfatizando a violência no campo, os desafios do acesso à 
terra no Brasil e as formas de resistência do Movimento. No entanto, embora denunciem as violências 
sofridas, os estudos analisados nesta revisão não avançam na construção de uma definição conceitual 
mais precisa da violência enfrentada pelo MST. Essa violência não se restringe a episódios pontuais de 
disputa pela terra, mas constitui um fenômeno estrutural, ainda sub-explorado na literatura (Hristov, 
2009, 2014, 2021). 

 Apesar de autores como Hammond (2009), Alves (2012), Bisol, Cruz e Calegari (2021), Castro 
e Lima (2024), Heil (2009), Lopes Xavier (2015) e Efrem Filho e Bezerra (2013) abordarem a violência 
estatal e privada em uma combinação que resulta na criminalização do MST, eles não avançam em uma 
definição conceitual aprofundada. Essa definição ajudaria a categorizar esse tipo de violência de maneira 
ampla, aplicável a outros contextos, com elementos comuns. 
 

Levando em conta as formas de violência que têm sido generalizadas na apropriação de recursos 
e na proletarização rural (Vergara-Camus, 2014) no contexto da luta pela terra no Brasil, o conceito de 
violência pró-capitalista, de Hristov (2021), é primordial. Embora a violência, nesse aspecto, não seja 
levada em conta na literatura aqui analisada, o conceito demonstra como a violência estatal e paraestatal 
funcionam em conjunto com os objetivos estabelecidos pelas autoridades locais e internacionais no 
processo de expansão capitalista e, sobretudo, neoliberalista (Hristov, 2009; 2014; 2021). Esse é um 
conceito fundamental para compreender os processos de expropriação de terras no contexto do MST. 

A partir da literatura, é possível perceber como o Estado e grupos privados se aliam na 
minimização dos episódios de violência praticados contra o MST. “O uso de forças paramilitares tornou-
se uma estratégia frequentemente utilizada por grupos dominantes, pelo setor privado e pelos Estados 
do Sul Global” (Hristov; Bushra; Sprague; Tauss, 2022, p. 2, livre tradução). Muitas vezes, o uso dessas 
forças é “apoiado ou financiado por governos do Norte Global ou contratados por empresas do Norte 
Global para garantir as suas operações no Sul” (Hristov; Bushra; Sprague; Tauss, 2022, p. 2, livre 
tradução).  

Na América Latina, a atuação entre atores em posições de poder, tanto no Estado quanto no 
setor privado, por meio da violência, tem sido recorrente na “remoção das populações rurais das suas 
terras para abrir caminho ao agronegócio e às indústrias extrativistas, aos projetos de infraestrutura e ao 
turismo [...]” (Hristov; Bushra; Sprague; Tauss, 2022, p. 2, livre tradução). 

 A ação paramilitar transcende a mera expressão de conflito ou coerção, emergindo como uma 
ferramenta estratégica que exerce influência substancial no desenvolvimento econômico e na 
preservação das estruturas de poder (Hristov; Bushra, 2022). Esse fenômeno sugere uma interligação 
intrincada entre a violência praticada por esses grupos e as dinâmicas econômicas, delineando uma 
narrativa mais ampla sobre as complexidades subjacentes aos vínculos entre poder, capital e violência 
nos contextos globais (Hristov; Bushra, 2022). 

Argumentamos que, embora a violência contra o MST seja em grande parte atribuída a uma 
violência genérica, o que acontece nesse contexto é que “atividades de capital em grande escala operam 
dentro da economia legal [e] estão sendo facilitadas direta e indiretamente através da violência” 
(Hristov, 2021, p. 130, livre tradução). Em outras palavras, as elites agrárias possuem o aval do Estado 
para legitimar suas ações contra os movimentos sociais por meio da violência que tanto parte da força 
repressora do Estado quanto de grupos paramilitares aliados a setores do agronegócio, da indústria e da 



mineração. 
O que queremos dizer com isso é que, embora os artigos analisados apresentem a violência com 

características compatíveis ao conceito desenvolvido por Hristov (2009, 2014, 2021), a violência pró-
capitalista, eles não avançam para uma conceituação explícita. No entanto, esse conceito se adapta 
perfeitamente ao contexto abordado. A formulação proposta por Hristov (especialmente nos trabalhos 
de 2021) é fundamental, pois define a violência de maneira ampla, permitindo identificá-la não apenas 
nos casos estudados pela autora, envolvendo movimentos sociais na Colômbia, Honduras, Guatemala e 
México, mas também no Brasil, particularmente no contexto do MST. 
 
CONCLUSÃO 
 

A análise da literatura sobre o MST revela que, embora haja um reconhecimento das diversas 
formas de violência enfrentadas pelo Movimento, ainda há uma lacuna na definição conceitual desse 
fenômeno. O conceito de violência pró-capitalista oferece um arcabouço teórico abrangente para 
compreender a interligação entre a violência estatal e paraestatal e os interesses do capital na 
expropriação de terras.  

Essa perspectiva permite situar a repressão ao MST dentro de um processo mais amplo de 
expansão capitalista, no qual a violência não é uma contingência, mas uma ferramenta estrutural 
utilizada para garantir a concentração fundiária e, consequentemente, a perpetuação das desigualdades 
no campo. Ao demonstrar como os interesses do Estado, do setor privado e de atores paraestatais 
convergem na criminalização do MST, este estudo reforça a necessidade de avançar em análises 
conceituais que enquadrem a violência agrária como um mecanismo funcional à reprodução do capital. 
Dessa forma, compreender a luta do MST exige não apenas a denúncia das violações sofridas, mas 
também a articulação de um referencial teórico que revele as dinâmicas estruturais subjacentes a essa 
violência. 

Em estudos em andamento e futuros, buscamos aprofundar a compreensão da violência pró-
capitalista na criminalização do MST e na manutenção do latifúndio, da monocultura e dos megaprojetos 
de mineração no Brasil. A construção de uma definição conceitual adequada para essa violência é 
fundamental para evitar equívocos quanto a seus objetivos, alvos e impactos. Além de fornecer um 
arcabouço teórico sólido para sua caracterização, essa conceituação é essencial para identificar seus 
mecanismos e, sobretudo, fortalecer estratégias de enfrentamento. 
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